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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUL PET PLASTICOS LTDA
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA SELIC. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na recuperação de 
tributos, seja pela via da repetição de indébito, seja pelo levantamento de valores depositados em 
juízo. Sustenta que “os juros moratórios possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não 
devem compor a base de cálculo do PIS e da COFINS”.
2. A decisão da Corte regional está em consonância com o entendimento deste egrégio Superior 
Tribunal de Justiça de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da Cofins, os 
valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic). Nesse sentido: 
"A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que se incluem, na base 
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os valores recebidos a título de juros moratórios 
e correção monetária (taxa Selic). A propósito: (AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 
1.469.995/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2014.)" AgInt no 
REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/10/2021. No 
mesmo sentido: "Na linha do entendimento jurisprudencial da Primeira Seção, os valores 
referentes à incidência da taxa Selic (correção + juros) na repetição do indébito devem incluir a 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes." (AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021).
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 09 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno de Sulpet Plásticos Ltda. contra decisão monocrática 

(fls. 469-472, e-STJ), pela qual se negou provimento ao seu Recurso Especial.

Na origem, cuida-se de Recurso Especial (art. 105, III, “a” e “c”, da 

Constituição Federal) interposto de decisão cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. IRPJ, CSLL E PIS/COFINS. EXCLUSÃO 
DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DA RESPECTIVA BASE DE 
CÁLCULO.

1. Os juros pela taxa SELIC auferidos na restituição - judicial ou 
administrativa - de indébitos tributários devem ser excluídos da base de cálculo 
do IRPJ/CSL (TRF4 - IAI 5025380-97.2014.404.0000).

2. Os juros pela taxa SELIC auferidos no levantamento de 
depósitos judiciais devem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ/CSL.

3. A partir da vigência das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, os 
juros moratórios e a correção monetária recebidos compõem a base de cálculo 
do PIS e da COFINS, razão pela qual o contribuinte não tem o direito de excluir 
da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS os valores recebidos a 
título de juros moratórios e correção monetária (taxa SELIC) incidentes na 
restituição de tributos recolhidos a maior.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 273-277, e-STJ.

A recorrente impetrou Mandado de Segurança no qual objetiva: (I) o 

provimento judicial que declare a não incidência do IRPJ, da CSLL e de 

PIS/COFINS sobre os valores recebidos a título de juros de mora e/ou correção 

monetária (SELIC), decorrentes de restituição do indébito tributário ou depósito 

judicial; e (II) a declaração do direito à restituição de tais valores.

No primeiro grau a demanda foi julgada parcialmente procedente para 

excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os valores recebidos a título de juros 
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de mora e correção monetária incidentes sobre pedidos de repetição de indébito e/ou 

depósitos judiciais. A decisão foi mantida pelo Tribunal de origem.

Nas razões do Recurso Especial (fls. 325-348, e-STJ), Sulpet Plásticos 

Ltda. afirma que foram violados os arts. 1º, caput e § 1º, das Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003; o art. 12 do Decreto-Lei 1.598/1977; os arts. 165 e 167 do CTN, e o 

art. 92 do Código Civil. Aduz que não incide PIS e COFINS sobre os juros 

moratórios na recuperação de tributos, seja pela via da repetição de indébito, seja 

pelo levantamento de valores depositados em juízo. Sustenta que “os juros 

moratórios possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a 

base de cálculo do PIS e da COFINS”.

Nas razões de Agravo Interno (fls. 477-488, e-STJ), a recorrente reitera 

que os juros moratórios possuem natureza indenizatória, o que gera sua não 

tributação pelo PIS e COFINS. Sustenta também (fl. 485, e-STJ:

O Supremo Tribunal Federal encerrou, em 24/09/2021, o 
julgamento do RE nº 1.063.187 com Repercussão Geral reconhecida (Tema 
962), reconhecendo a inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os juros incidentes na repetição do indébito tributário, prevalecendo a tese 
de que: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário.”

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 493, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA 
SELIC. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 
recuperação de tributos, seja pela via da repetição de indébito, seja pelo 
levantamento de valores depositados em juízo. Sustenta que “os juros 
moratórios possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem 
compor a base de cálculo do PIS e da COFINS”.
2. A decisão da Corte regional está em consonância com o entendimento deste 
egrégio Superior Tribunal de Justiça de que se incluem, na base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da Cofins, os valores recebidos a título de juros 
moratórios e correção monetária (taxa Selic). Nesse sentido: "A jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que se incluem, na base de 
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os valores recebidos a título de 
juros moratórios e correção monetária (taxa Selic). A propósito: (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 
1.469.995/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
15/10/2014.)" AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 14/10/2021. No mesmo sentido: "Na linha do 
entendimento jurisprudencial da Primeira Seção, os valores referentes à 
incidência da taxa Selic (correção + juros) na repetição do indébito devem 
incluir a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes." 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 11.2.2021).
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 1º de abril de 2022.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da 

agravante não merece guarida.

A recorrente afirma que não incide PIS e COFINS sobre os juros 

moratórios na recuperação de tributos, seja pela via da repetição de indébito, seja 

pelo levantamento de valores depositados em juízo. Sustenta que “os juros 

moratórios possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a 

base de cálculo do PIS e da COFINS”.

O Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos ao decidir a 

controvérsia (fls. 231-232, e-STJ, grifamos):

As bases de cálculo do PIS e COFINS, bem como as 
deduções admitidas, estão definidas nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. 
Para ambas, a base de cálculo é "o total das receitas auferidas no mês pela 
pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 
contábil".

Portanto, a base de cálculo do PIS e da COFINS, apesar de 
continuar sendo o 'faturamento mensal', equivalente à 'receita bruta', foi 
ampliado de modo a abranger, outrossim, 'todas as demais receitas auferidas pela 
pessoa jurídica.' 

As deduções admitidas estão arroladas no 3º do artigo 1º da 
Lei nº 10.637/2002 e nos mesmos dispositivos da Lei nº 10.833/2003. 
Naquele rol não estão incluídos os valores em questão.

Dessa maneira, submetida a parte impetrante ao regime não- 
cumulativo previsto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, a partir da vigência dos 
referidos diplomas legais, a correção monetária pela SELIC integra a base de 
cálculo do PIS e da COFINS.

A decisão da Corte regional está em consonância com o entendimento 

deste eg. STJ de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 

COFINS, os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária 

(taxa Selic). 

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 
EXCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO DO PIS E CONFINS. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Zoca Comércio e Transportes Ltda. contra Delegado da Receita Federal do 
Brasil em Porto Alegre, objetivando a exclusão da base de cálculo do IRPJ, 
CSLL, PIS E Cofins dos valores referentes à Selic incidentes sobre tributos 
restituídos ou compensados, bem como sobre o levantamento de depósitos 
judiciais, com direito à compensação.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para reconhecer o direito da impetrante de 
excluir, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, os valores recebidos a título de 
juros de mora e correção monetária (taxa Selic) incidentes sobre pedidos de 
repetição de indébito e nos depósitos judiciais. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS, os valores recebidos a título de juros moratórios e 
correção monetária (taxa Selic). A propósito: (AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 1.469.995/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2014.)

 (...) 
VIII - As Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 dispõem que a base 

de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS abrange “o total das receitas 
auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação 
ou classificação contábil”. As deduções legalmente admitidas (art. 1º, § 3º) não 
incluem os juros de mora (ou a Selic), para fins do regime não cumulativo 
previsto nas referidas Leis.

IX - Como os juros de mora consubstanciam lucros cessantes, 
inserem- se, portanto, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, 
que compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em 
conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
(AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/9/2013.) (...) XIV - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 14/10/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E 
COFINS. BASES DE CÁLCULO. TAXA SELIC. INCLUSÃO. TESE 
GENÉRICA. INADMISSIBILIDADE.

1. A alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
deve estar acompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da 
controvérsia, com indicação precisa dos vícios de que padeceria o acórdão 
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Superior Tribunal de Justiça

impugnado, sob pena de não conhecimento, à luz da Súmula 284 do STF. 
2. Conforme regramento processual vigente, na via do recurso 

especial, o prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 está 
condicionado ao reconhecimento da violação do art. 1.022 do CPC/2015. 
Precedentes. 

3. Na linha do entendimento jurisprudencial da Primeira 
Seção, os valores referentes à incidência da taxa Selic (correção + juros) na 
repetição do indébito devem incluir a base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2021, grifamos)

Não se aplica o entendimento do Tema 962 do STF ao presente 

recurso, o qual discute a não incidência de PIS e COFINS na taxa SELIC (correção 

monetária e juros) na repetição de indébito tributário, enquanto o Tema 962 do STF 

tratou da não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros incidentes na repetição 

de indébito. Para tributos distintos o tratamento jurídico é distinto.

Dessa forma, verifica-se que o decisum recorrido não merece reforma.

Ante o exposto, julgo o Agravo Interno não provido.

É como voto.

 

  

 

HB561 

REsp 1967695 Petição : 20805/2022

 2021/0326796-0 Página  6 de 6 

Documento eletrônico VDA32299532 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 02/05/2022 19:35:19
Código de Controle do Documento: 829BDA49-6270-49AF-A2CA-B343A22FA75A



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.967.695 / RS
Número Registro: 2021/0326796-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50111263120204047107

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL PET PLASTICOS LTDA
ADVOGADO : FELIPE DO CANTO ZAGO - RS061965
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL PET PLASTICOS LTDA
ADVOGADO : FELIPE DO CANTO ZAGO - RS061965
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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